Projeto de Lei  nº 89/2015
Valinhos,  29  de julho  de 2015.
Senhor Presidente
Nobres Vereadores

Cumprimentando Vossas Excelências, passo as mãos para análise e apreciação, o incluso Projeto de Lei que  “Dispõe sobre baixa de pontuação na CNH aos doadores de sangue no Município de Valinhos e dá outras providências”, requerendo a sua aprovação e remessa  ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, para sanção, promulgação ou veto, de acordo com a Lei Orgânica do Município de Valinhos.
 Justificativa:

Esta propositura visa ajudar a salvar muitas vidas, pessoas que morrem nos hospitais por falta de sangue, e colocar um fim na exploração de algumas pessoas neste setor da pontuação na CNH.

Uma das práticas irregulares gira em torno da pontuação da CNH, algumas pessoas que dizem baixar os pontos junto ao Detran cobram para essa finalidade. Na prática é difícil a comprovação da compra dos pontos em troca de dinheiro, ou seja,  a pessoa assina e declara que foi ela que cometeu a infração e recebe algum dinheiro por isso. Quando estes pontos são baixados sem o cumprimento do que determina o Código Nacional de Trânsito essa prática é irregular.
Também há várias pessoas que  dependem de sua CNH  para  trabalhar, e entram em desespero quando tem suas carteiras suspensas  acabando por cometer mais  infrações por tentar trabalhar sem habilitação.

Com certeza este projeto não só terá aprovação e apoio dos nobres vereadores desta casa, mas também do executivo e do povo de nossa cidade.
De acordo com a Constituição Federal, podem legislar concorrentemente sobre a proteção e a defesa da saúde a União, os Estados, Distrito Federal e também o Município, para suplementar a legislação federal e estadual, dentro dos limites do predominante interesse local (artigos 24, inciso XII c/c art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal).

Com efeito, a propositura visa instituir uma política que visa a promoção da saúde, vez que ela objetiva incrementar a doação de sangue através da baixa de pontuação na Carteira Nacional de Habilitação dos doadores de sangue no Município de Valinhos que atingirem 20 (vinte) pontos ou ultrapassarem esse número, desde que não tenham cometido infração gravíssima e que fizeram doação de sangue, no mínimo, uma vez por ano.
Cabe, ainda, observar que nos termos do artigo 6º da Constituição Federal, a saúde foi alçada à categoria de direito fundamental do homem, configurando “direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. (art.196, da Constituição Federal).

Por fim, na órbita municipal, os artigos 204, 205 e  206, da Lei Orgânica, preveem  que as ações do Poder Público estarão prioritariamente voltadas para as necessidades sociais básicas, entre elas cabe assegurar os direitos relativos a saúde. 

Considerando  a importância desta propositura,  peço aos meus pares que aprovem tal projeto de lei, pois trata-se de ato de amor que é doar sangue a seu semelhante que necessita.
Dr. Orestes Previtale Júnior

vereador

Do P..L.  nº          /15
                                   Lei nº

Dispõe sobre baixa de pontuação na CNH aos doadores de sangue no Município de Valinhos e dá outras providências.
 

                                                  CLAYTON ROBERTO MACHADO,  Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,
 

                                                    Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
 
                                                  Art. 1°. Fica assegurado aos  doadores de sangue, a baixa na pontuação da CNH  dos que atingirem 20 pontos ou ultrapassarem esse número, desde que não tenham cometido infração gravíssima e que fizerem doação de sangue no mínimo uma vez por ano.
                                              Parágrafo único. A baixa na pontuação de que se trata o artigo anterior, será excluída pela metade dos pontos existentes na CNH.                     
                                              Art.2º. Os que não são doadores, ao atingirem o limite de pontuação na CNH, também podem usufruir desta lei, desde que procurem um dos hospitais que realizem a coleta.
                                              Art.3º.   Os hospitais que receberem o sangue, devem fornecer ao motorista uma carteirinha de doador e declaração com os dizeres: “O doador cumprindo a lei municipal nº...fez doação de sangue no mês...ano...”.

                                              Art. 4º. De posse do comprovante de declaração hospitalar ou banco de sangue e certificado do curso de reciclagem, o doador solicita ao Diretor Geral do Detran da capital, através de requerimento, a baixa da pontuação em sua  CNH.

                                             Art.5º. Os hospitais que coletam o sangue devem analisar o quadro clínico do doador  e o sangue coletado.

                                           Art.6º. Em caso de impedimento da doação por alguma doença, depois de comprovada  pela análise  do sangue, o hospital  deve fornecer uma declaração ao motorista, que também gozará dos benefícios previsto nesta lei, seguindo os mesmos procedimentos do artigo 3º desta lei.

                                            Art.7º. O hospital, deve revelar ao doador o resultado da análise do sangue, caso seja descoberta alguma patologia, e encaminhar para o tratamento médico e acompanhamento.

                                           Art. 8 º. Fica assegurado ao Município o recebimento da multa, e o   doador beneficiado com a baixa da CNH, após apresentar o curso de reciclagem, declaração ao Diretor Geral do Detran, e comprovante de pagamento das multas.
                                           Art. 9º. Fica proibido o doador de comercializar seu sangue, ou fazer doação em nome de terceiro para baixa da pontuação.

                                           Art. 10º.  O doador que desobedecer esta Lei estará sujeito às penalidades em sua CNH, com base nos artigos do Código Nacional de Trânsito Brasileiro e pontuação cometida, ou até responder criminalmente com o enquadramento que lhe compete, perante a autoridade policial.

                                          Art.11º. Os casos omissos, não previstos nesta Lei, ficam a cargo do Diretor Geral do Detran ou delegado geral decidir.

                                           Art. 12º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessárias. 
                                            Art. 13º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
 

                                            Prefeitura do Município de Valinhos,
                                            aos 
 

                                            CLAYTON ROBERTO MACHADO
                                            Prefeito Municipal

